PARECER Nº 1410, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE A MOÇÃO Nº 31, DE 2009

              De autoria do nobre Deputado Said Mourad, a Moção nº 31, de 2009, apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado, bem como para os Líderes Partidários, objetivando que providências urgentes sejam adotadas para que seja aprovado o Projeto de Lei nº 7087/06, que institui os juizados especiais da Fazenda Pública para o julgamento mais rápido das causas civis que envolvam os Estados, Distrito Federal e Municípios (administrações direta e indireta).

             Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos.

             Sob o ponto de vista regimental, a Moção não merece reparos, porquanto não contraria o que dispõe, sobre a matéria, o Regimento Interno desta Casa.

             Cabe-nos, agora, apreciá-la no tocante à Comissão de Constituição e Justiça, analisando o mérito da propositura.

              A exposição de motivos que acompanha a proposta nos esclarece, perfeitamente, das razões de sua apresentação, de forma a nos convencer do mérito e da necessidade de ser adotada.

             Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº 31, de 2009.

a) Baleia Rossi - Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 19/8/2009

a) Fernando Capez - Presidente
Afonso Lobato - Ana Perugini - André Soares - Cássio Navarro - Fernando Capez -Vanderlei Siraque
